
 

 

CAIXA DE HISTORIA LOCAL: questões na relação universidade-escola 

 

Introdução 

 

 

 Este trabalho apresenta algumas considerações acerca do uso de materiais didáticos 

de História destinados a professores do Ensino Básico e produzidos no âmbito da universidade. 

Tais reflexões se baseiam em registros de projeto realizado no ano de 2011 em uma escola do 

Rio de Janeiro, quando docentes utilizaram atividades da Caixa de História de São Gonçalo, 

elaborada por professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Tais registros 

evidenciam que um dos aspectos definidores das apropriações docentes desses materiais é o 

das representações que eles elaboram sobre as condições propostas - material e orientações - 

e as condições existentes - sua visão sobre os alunos e a escola em seu funcionamento, entre 

outras - para o ensino e a aprendizagem de sua disciplina. 

 O texto se divide em três partes. Inicialmente são apresentadas considerações sobre a 

relação entre universidade e escola no que se refere ao conhecimento disciplinar específico e 

as formas de ensinar e aprender, no contexto de produção por professores universitários de 

materiais que expressam uma leitura possível do conhecimento histórico, para uso pelos 

professores do Ensino Básico.  A seguir é apresentada uma análise exploratória a partir de 

explicações de um dos professores que participaram do projeto. Na terceira parte 

desenvolvemos considerações que almejam contribuir para a busca de interlocução entre a 

universidade e a escola básica no que se refere à produção e uso de materiais didáticos.    

 

Considerações preliminares 

 

 A Didática como disciplina e campo de conhecimento na formação inicial ou 

continuada de professores enfrenta duradouramente o desafio de suscitar em estudantes e 

professores a articulação existente entre a teoria e a prática, sem recair nem no teoricismo 

nem no praticismo desvinculados do contexto social em que se realizarão tais práticas1. A 

crítica subjacente a esse desafio tem levado uma parte dos docentes universitários a um recuo 

que resulta no distanciamento da escola ou a criação de um tabu sobre a possibilidade de 

trabalho com o professor no que se refere a suas práticas. Por outro lado, ao oferecer 



 

 

alternativas curriculares e didáticas, há que se reconhecer o protagonismo do professor na 

seleção de seus materiais de ensino, escolhas metodológicas e técnicas.2   

 Na tensão e complexidade de conhecimentos envolvidos nesse desafio, neste texto 

destacamos as diferentes representações3 sobre as formas possíveis de ensinar e aprender o 

conhecimento histórico no âmbito da universidade e da escola, bem como o contexto escolar 

que constitui as condições para exercício da docência e da discência.  

 Quando representantes da universidade elaboram materiais didáticos visando seu uso 

pelos professores da escola, como as características de cada um dos lugares ocupados por eles 

e suas representações sobre o espaço oposto afetam a produção e o uso desses materiais por 

uns e outros? Se ouvirmos as proposições de Maurice Tardif sobre o saber da experiência4 e 

sobre a natureza dos conhecimentos,5 veremos que a relação entre teoria e prática na 

universidade e na escola não é de oposição.  Assim, quando professores universitários 

elaboram um material didático de história, estão realizando uma prática, que mobiliza sua 

experiência, conhecimentos factuais e teóricos.  Do mesmo modo, quando professores do 

Ensino Básico examinam um material didático para avaliar a possibilidade de seu uso, 

mobilizam conhecimentos de diferentes naturezas e sua experiência para concluir se o 

material atende a alguma necessidade docente ou discente de forma mais ou menos 

adequada. Fazem adaptações que envolvem escolhas, produzem materiais complementares 

que mobilizam novamente seus conhecimentos e realizam as atividades, o que envolve teoria 

e prática de forma indissociável e caracteriza a existência de uma apropriação do material 

oferecido, não apenas sua aplicação.    

 Além dessa antiga e inacabada discussão, que envolve a busca e o reconhecimento da 

universidade e da escola como espaços distintos de poder e de fazer, entramos no terreno da 

discussão sobre a relação entre Currículo e Didática, pois cada conhecimento específico aponta 

para a adequação ou inadequação metodológica que é proposta para seu ensino e 

aprendizagem.6 Assim, a compreensão sobre a história ou sobre outros conhecimentos 

mobilizados no exercício de seu ensino, que é diferenciada entre professores acadêmicos e do 

ensino básico, vai definir prioridades diversas, na elaboração e na apropriação desses 

materiais.  

 Entendemos que a noção de apropriação, proposta por Roger Chartier, recoloca os 

criadores e recriadores de qualquer material, tais como livros didáticos e paradidáticos e 

outros materiais, em outro lugar, pois entende tanto uns quanto outros como produtores.7 



 

 

CHARTIER refere-se aos livros como obras impressas, mas é possível estender sua afirmação a 

outras obras , como aos materiais didáticos (2005, p. 21):  

 

 Las obras [...] no tienen sentido estable, fijo, universal. Están cargadas de 
significaciones diferentes cambiantes que se construyen em el marco del 
encuentro de uma propuesta y uma recepción. Los sentidos atribuídos a sus 
formas y a sus motivos dependen  de las competencias o de las expectativas de 
los diferentes públicos que se aduênan de ellas. [...] Sin embargo, la recepción 
siempre inventa, desplaza, distorsiona.  
 

   

 A atribuição de significados, que propicia as apropriações, se dá no encontro da 

proposta com sua recepção e os sentidos atribuídos às formas e motivos dependem das 

competências e expectativas dos diferentes públicos que se aproximam delas. Vejamos antes 

de tudo algumas características das formas e motivos do gênero do discurso8 “orientações 

didáticas”.  Este é um texto de característica normativa, que pretende, em tese, oferecer 

informações qualificadas que sugerem ao leitor determinadas ações, realizadas de maneira 

que se considera adequada (na ordem, usando determinados materiais, de certo modo). É do 

mesmo tipo dos manuais de instrução, receitas, manuais técnicos, com variações que nos 

interessam.  

 Diferentemente dos manuais técnicos e das receitas, dirigidos a um público 

supostamente leigo, o escritor (historiador) é um especialista do campo do leitor (professor de 

história), mesmo que essa aproximação seja parcial. Assim, aquilo que o historiador enuncia 

como relevante a partir da perspectiva de seu segmento do campo – a universidade e seus 

saberes – talvez não corresponda ao que é relevante para seu leitor, no segmento em que se 

situa – a escola e seus saberes.  

 Há que considerar ainda que há dois momentos no encontro da proposta da  Caixa de 

História com sua recepção. Um primeiro se dá na leitura literal que o professor faz do conjunto 

de materiais, incluindo as orientações para a realização da atividade, que são interpretadas 

por ele e já aí recebem sua apreciação sobre a adequação ou não dos procedimentos 

sugeridos, o que vai definir como fará a atividade. O segundo é o momento da realização, já 

que as orientações indicam passos a seguir. Se ele tiver concordado com os procedimentos 

sugeridos, avaliará sua adequação novamente no ato de sua realização.  



 

 

 Assim, um guia ou manual de professor é um texto mais ou menos prescritivo que 

anuncia, sugere, propõe uma ordem nos usos do material a que se refere.  Ou seja, um 

material como este se filia ainda mais fortemente à noção de ordem dos livros, proposta por 

Chartier, que considera que cada livro tem uma ordem prevista para sua leitura e atribuição de 

significados.9 Um guia de orientações ao professor não só prevê uma ordem para a leitura, mas 

para as ações que serão desencadeadas pelo uso do material. A ressalva de Chartier sobre a 

liberdade relativa do leitor mostra que o material será lido e usado nesse espaço, interferindo 

nas práticas existentes, mas também receberá interferências dos usuários ou praticantes, pela 

sua liberdade de usar e modificar o material e sua proposta.  A noção de interferência está 

sendo usada aqui a partir da metáfora da interferência na arte, que envolve deslocamentos do 

objeto e de seu apreciador. 10 

 Existe um contexto escolar, com suas rotinas e práticas previstas e surge um material a 

ser apropriado. Se o professor o considera, em seu espaço de liberdade ou de constrição, 

como um material a usar ou experimentar, ele será uma interferência que poderá, a seu turno, 

resultar em novas leituras do que já está posto e praticado. Por outro lado, considerando-se 

que nenhuma nova prática é realizada de forma tal qual prevista, os usos e práticas também 

produzem interferências sobre tais objetos e propostas, conferindo a eles novos usos, não 

previstos e muitas vezes inusitados para seus criadores iniciais.   Veremos como isso se deu no 

projeto da Caixa de História, no desenvolvimento de uma atividade específica. Mas antes, 

vejamos como surgiu a caixa de história, sua composição e o projeto de onde surge este texto.  

 

O projeto da Caixa de História 

 

 Em 2004 um grupo de professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro iniciou 

um projeto de produção de um material para uso didático pelo professor de história 

denominado Caixa de História (local), tendo como referência espacial o município.11 Como 

incentivador dessa ideia, o grupo se apoiou no argumento de que o uso de aproxima os alunos 

do trabalho do historiador, desenvolvendo algumas habilidades gerais, como a leitura e a 

escrita, e algumas específicas, de interesse da disciplina escolar História. A positividade dessa 

defesa esbarra, entretanto, nas condições de trabalho do professor em sua pesada rotina de 

trabalho, requisitando uma disponibilidade de tempo para pesquisa e para a própria 

didatização que, muitas vezes, ele não dispõe.  



 

 

 Assim, o grupo pretendeu produzir um material de apoio, visando sua apropriação livre 

pelo professor, sem a perspectiva normativa de procedimentos adequados ou inadequados ou 

roteiro predeterminado. Mesmo assim, e pela característica inovadora do material, decidiu por 

elaborar um Guia do Professor que orientasse o docente sobre os caminhos possíveis no uso 

do material. A ênfase está nos documentos e na interação dos alunos com eles, a partir de 

fichas de atividade.   

 A pesquisa inicial na elaboração da Caixa seria dirigida a diferentes tipos documentais 

que propiciassem a realização de atividades didáticas com a história local e o patrimônio, 

visando ao reconhecimento de identidades ligadas a esse local por professores e alunos. Após 

a pesquisa ocorreria a criação das atividades, cada uma com um tipo documental selecionado 

entre os que fossem encontrados e finalmente haveria a produção do material impresso da 

Caixa.12   

 A caixa é composta de um conjunto de aproximadamente dez atividades,  sendo cada 

atividade desenvolvida em torno de um tipo documental. Assim, há atividades sobre 

cartografia, fotografia, crônicas, dados censitários, patrimônio material e imaterial, matérias 

jornalísticas, documentos oficiais como mensagens de prefeitos e outros, de acordo com a 

documentação encontrada em cada município. Além disso, a caixa contém um Guia do 

professor, com sugestões sobre o encaminhamento de cada atividade e uma narrativa sobre a 

história do município. Finalmente, há um CDROM com os arquivos relativos a cada documento 

e fichas de trabalho das atividades, visando à reprodução dos materiais desejados pelo 

professor.  

 Quando a caixa está pronta, é doada às redes municipais em um processo de 

apresentação do material aos professores, de forma que eles fiquem instigados a conhecer e, a 

partir daí, usar o material. No caso específico do município de São Gonçalo ocorreram oficinas 

pedagógicas com centenas de professores no ano de 2007, mas não se conseguiu o 

acompanhamento posterior dos usos do material.  

 Finalmente, ao longo de 2011, concretizou-se um projeto denominado “Caixa de 

História: conhecer e criar”.  Esse projeto objetivava propiciar o conhecimento sobre as 

atividades da caixa aos professores de uma escola municipal de São Gonçalo, a partir da 

realização de oficinas pedagógicas, e após isso, o acompanhamento e registro ao longo do ano 

das escolhas docentes a partir do material, o que envolveria desde as atividades escolhidas por 

eles em seu diálogo com os conteúdos curriculares até a realização efetiva das atividades em 



 

 

seu detalhamento, considerando que o Guia do professor oferece uma sugestão hipotética de 

encaminhamento do trabalho, que não considera necessariamente as características do 

contexto escolar específico em que serão ministradas as atividades13. Ele aconteceu em três 

turmas do ensino fundamental - duas de oitavo e uma de nono ano - e em três turmas de EJA 

diurno - do oitavo e nono anos - tendo sido realizada a maior parte das atividades da caixa em 

todas as turmas.14  

 Neste texto apresentamos uma análise preliminar dos resultados do projeto no que se 

refere à apropriação realizada por um dos professores do material didático. Para isso, 

analisaremos o planejamento e as justificativas para as escolhas didáticas do professor nas 

atividades da Atividade 4, a partir do tipo documental crônica.   

 

O professor e suas escolhas 

 

  O professor Daniel, das turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA), mostrou-se 

estimulado a realizar um trabalho que qualificou como “resgate da identidade dos alunos”. 

Para ele, essa identidade estaria depreciada por sua condição de alunos do EJA e ainda por 

conta do desprestígio do município de São Gonçalo, na região periférica do Rio de Janeiro. 

Uma ênfase entre suas prioridades é a de buscar constituir significados junto aos alunos a 

partir das atividades, por conta do desestímulo que considera existir sempre para estes alunos.  

Por conta desse seu posicionamento, se o roteiro proposto no Guia do professor era seguido 

inicialmente, às vezes antes, outras vezes durante a realização, o professor apresentava 

alternativas que considerava mais adequadas, como a produção coletiva de tarefas que 

haviam sido propostas para serem realizadas em grupos ou individualmente.  

 Um bom exemplo dessas características do professor que contribuíram para suas 

escolhas didáticas está no planejamento e realização da atividade 4 da Caixa em torno do tipo 

documental crônica, que trata de uma festa ocorrida na Fazenda Colubandê no ano de 1921. A 

pasta apresenta a reprodução da crônica e um conjunto de fichas para preenchimento por 

grupos de alunos, a partir de sua leitura.  

 A crônica em torno da qual se desenvolve a atividade foi escrita por um jornalista de 

um periódico de Niterói, denominado “A Revista”, convidado para a festa pelo dono da 

propriedade. Seu estilo é saboroso, convidando à leitura.  Ele inicia a crônica descrevendo o 

longo périplo dos convidados para chegar à fazenda, utilizando diversos meios de locomoção, 



 

 

inclusive vapor e automóvel. O estranhamento vivenciado pelo leitor se justifica especialmente 

quando se sabe que um morador de Niterói hoje chega ao espaço onde foi a fazenda em 

quinze minutos. Naquele tempo essa era uma região distante de Niterói e até mesmo do 

centro de São Gonçalo, na zona rural do município.15   

 A sugestão original da atividade, presente no Guia do Professor, é de leitura individual 

da crônica, seguida de organização dos alunos em grupos, que recebem fichas para 

preenchimento sobre diferentes aspectos do cotidiano daquele momento histórico, tais como 

indumentária, relações sociais, meios de transporte e lazer. A proposta é que cada grupo faça 

um planejamento prévio da festa em um de seus aspectos, como se fossem os produtores da 

mesma16.  A seguir apresentam como planejaram o referido aspecto levando em conta as 

características daquele tempo.  Este exercício apresenta certa dificuldade, pois os alunos 

necessitam fazer um “deslocamento” no tempo, inclusive em termos discursivos, registrando 

como se algo que já aconteceu ainda fosse acontecer, no futuro. E por último, fazem uma 

crônica sobre uma festa atual, relatando cada um daqueles aspectos. O objetivo aqui seria o 

de refletir sobre a estrutura de uma festa em diferentes tempos, de acordo com as 

características singulares dessas temporalidades.  

 O professor Daniel leu a crônica com os alunos e entregou aos grupos as fichas para 

preenchimento. Mas planejou diferentemente a sequência, visando contribuir para a produção 

do texto final. Ele manifestou sua preocupação que os alunos não conseguissem elaborar a 

redação, por conta de suas dificuldades com a escrita. Ao mesmo tempo, mostrou-se 

desafiado por essa suposta dificuldade. Assim, ele elaborou um quadro comparativo entre 

tempos a partir da fala dos alunos, registrando o aspecto citado na ficha sobre a festa e na 

coluna seguinte registrando como seria aquele aspecto na atualidade. 

  Assim, ao introduzir esse quadro com o objetivo de “calçar melhor” o caminho  que os 

alunos deveriam trilhar, com sua apropriação ele interferiu na atividade, que se voltou do 

documento para os alunos em sua interação com o professor. O preenchimento do quadro 

contribuiu para a compreensão de como cada grupo preencheu a ficha com as informações 

que encontrou ou interpretou e para conhecer como os alunos estabeleciam paralelo entre 

esses aspectos no passado e no presente.  

 Um exemplo dessa explicitação de ideias na mediação propiciada pelo quadro é que os 

alunos, quando questionados sobre quem seria possivelmente o financiador da festa, 

afirmavam que poderia ser um candidato a um cargo público, por interesse, ou ainda um 



 

 

traficante da região, como demonstração de poder. A elaboração do quadro pelo professor 

permitiu que na interlocução, ele dialogasse com referências como essas e trabalhasse no eixo 

da semelhança e da diferença entre tempos. É um diálogo difícil que sugere o anacronismo, 

mas deve ser enfrentado pelos professores e pelos historiadores, no que se refere às formas 

possíveis de tornar inteligível o passado.17   

 Ao fazer esse preenchimento do quadro, o professor concluiu que faltavam elementos 

concretos para a realização da atividade pelos alunos no que se referia às informações a serem 

inferidas sobre o passado, pois a turma não estudara o cotidiano daquela temporalidade. 

Diante dessa constatação, o professor sugeriu que fosse produzida no âmbito do projeto uma 

apresentação visual de uma festa naquele tempo.18 

 Dessa maneira, uma atividade que foi elaborada inicialmente considerando as 

características do documento e as formas de aproximação a ele na perspectiva dos professores 

universitários, representou uma interferência na prática do professor, que  declarou que o 

trabalho com os documentos, como no caso da crônica e suas fichas, coloca o aluno em 

posição de investigador, uma prática que ainda não vivenciara em suas aulas,  

predominantemente expositivas. No caso específico dessa atividade, também levou-o a 

considerar o deslocamento discursivo relativo às temporalidades que os alunos deveriam 

produzir para o preenchimento das fichas e seu próprio deslocamento quando elaborou o 

quadro comparativo entre tempos. Ele se viu como professor de linguagem, explicando aos 

alunos a adequação ou não do uso de verbos no presente, no futuro ou no passado.   

 Ao mesmo tempo, a atividade sofreu interferência da apropriação do professor, 

ganhando contornos mais dialógicos com a interlocução criada em torno de um quadro 

comparativo. Com ele, a atividade passou a ouvir a palavra embebida na experiência dos 

alunos de EJA, tornando-se mais significativa para eles, alunos e professor. Além disso, sua 

sugestão de produção de imagens ou filmes revelou-se rica e relativamente simples de realizar 

para o projeto, o que possivelmente não teria sido para professores em uma escola 

precarizada em todos os seus aspectos.  

 A ausência de tempo para elaboração de atividades, de equipamentos para uso no dia 

a dia e de pessoal disponível para apoiar a realização de ideias como essas são evidências de 

precarização que propiciam que as práticas escolares se reduzam ao mínimo e ao mais básico, 

traduzidos em aulas nas quais o único recurso humano é o professor e os únicos recursos 

materiais são o caderno e, quando muito, o livro didático.  Tal redução das possiblidades 



 

 

didático-pedagógicas na escola pública em sua  continuidade propicia o estabelecimento de 

uma rotina precarizada que torna estéreis os conhecimentos escolares, entre eles a História.  

Quando surge um material, um livro, uma proposta que interfere com essa triste realidade, é 

possível que o professor nem mesmo se aproxime dessa novidade por considera-la irrealizável.    

 

Considerações finais 

 

 Como pudemos ver ao longo desse texto, os professores universitários ao elaborar a 

atividade sobre a crônica atribuíram grande relevância ao documento em si e a um exercício 

coerente de interpretação dessa fonte, ou seja, sua preocupação se voltou prioritariamente 

para a consistência da proposta em termos historiográficos e ao tratamento da temporalidade. 

Já o professor do Ensino Básico, engajado na problemática dos alunos da EJA procurou pensar 

nos conteúdos programáticos a que a atividade poderia ser relacionada e ainda mais, na 

explicitação da compreensão dos alunos sobre os aspectos destacados nas fichas.  Ao mesmo 

tempo, procurou propiciar a explicitação de diálogo sobre o estabelecimento de paralelos 

entre o passado representado no texto e o presente que seus alunos vivenciam, fazendo-os 

pensar sobre semelhanças e diferenças entre o passado e o presente.  

 Essa dupla interferência faz com que ambos os atores e espaços, professores, 

universidade e escola, recebam e produzam mudanças relevantes tendo como objeto dessa 

mediação o material e seu uso.  Assim, a Caixa de História, como todo material didático, 

quando participa de um projeto em que o professor da universidade acompanha 

proximamente sua apropriação na sala de aula, funciona não só como um recurso do professor 

com seus alunos, mas também no aperfeiçoamento da docência (básica e superior) nos 

aspectos curriculares e didáticos.   

 A noção de apropriação, bem como a consideração dos saberes da experiência, entre 

eles os dos professores, propicia o deslocamento dos professores da universidade e da escola 

das representações mútuas de pessoas ancoradas apenas em um eixo, teórico ou prático, de 

produtor ou reprodutor de conhecimentos ou práticas. Antes de considerar os professores do 

Ensino Básico em suas carências ou faltas, precisamos considera-los como profissionais que 

vivenciam o contexto escolar em uma precarização que produz subjetividades. E nesse 

processo, quanto mais precarizada a escola, mais distante ficará o professor de materiais que 



 

 

fujam a determinada rotina, em que ele consegue apenas, quando muito, ler e fazer ler os 

textos dos livros didáticos e explicar o que considera mais relevante.    

 Ter como espaço de liberdade relativa a apropriação de um material elaborado em 

outro espaço pode ser um caminho original para uma mudança necessária na escola, em 

especial a escola pública. Como todo material representa um deslocamento, vai produzir 

interferências e ruídos. Mas, tal interferência pode contribuir para o estabelecimento dos 

professores como agentes dessas mudanças, resultando em formas mais gratificantes de 

ensinar e aprender.  
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